
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DE Nº 053/2026, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 177/2026 - PMBGR/PI 

 

 

  O Município de Baixa Grande do Ribeiro, Estado do Piauí, por intermédio da Comissão de 

Contratação, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade 

Pregão, na Forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, 

Decreto Municipal nº 039/2023 e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

PARTE GERAL 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, conforme as informações constantes na 

Parte Específica deste Edital, que indicará o sistema eletrônico e cadastro eletrônico de fornecedores 

utilizados no certame, além de data, horário e local.  

1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação do objeto 

descrito na Parte Específica deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Anexo I – Termo de Referência. 

2.1.1. A Parte Específica deste Edital indicará se o fornecimento ocorrerá de forma continuada ou 

não. 

2.2. A Parte Específica deste Edital definirá a forma de adjudicação do objeto, que poderá ser global ou 

dividida por itens ou lotes/grupos de itens. 

2.3. Na Parte Específica deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o preço total da 

contratação, os preços unitários e globais estimados em relação a cada item ou os respectivos preços 

máximos aceitáveis, ressalvada a opção pelo caráter sigiloso dos valores. 



 

 

2.4. Caso se trate de aquisição de bens, a forma de fornecimento do objeto será definida na Parte 

Específica deste Edital, de acordo com o detalhamento constante no Termo de Referência, Anexo I. 

2.5. Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Edital definirá o respectivo regime de 

execução, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

2.6. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do sistema eletrônico 

utilizado no certame e as especificações técnicas constantes neste Edital e anexos, estas sempre 

prevalecerão. 

2.7. A Parte Específica deste Edital irá definir se o presente certame irá adotar o Sistema de Registro de 

Preços e, caso positivo, a formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma a seguir detalhada: 

2.7.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequência da classificação da 

licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7.2. O registro a que se refere o subitem 2.7.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo licitante vencedor, caso este não assine a ata ou tenha 

seu registro cancelado. 

2.7.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 2.7.1, serão classificados segundo 

a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

2.7.4. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 

nas contratações. 

2.8. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços que vier anexa ao 

Edital irá dispor sobre: 

2.8.1. órgãos gerenciadores e participantes; 

2.8.2. adesões; 

2.8.3. preços registrados e respectivos reajustes; 

2.8.4. vigência. 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 



 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.2.1. A Parte Específica deste Edital irá definir se a participação no certame será ampla, restrita ou 

com cotas reservadas a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas.  

3.2.2. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão 

Eletrônico, sendo que a ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo 

sistema, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de 

usufruir dos benefícios estabelecidos na legislação supracitada. 

3.2.3. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

3.3. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 

observadas as seguintes normas: 

3.3.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa líder, que será responsável por sua 

representação perante a Administração, observadas as disposições do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.2. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado 

o somatório dos valores de cada consorciado. 

3.3.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, 

poderá haver um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

3.3.4. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou isoladamente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

3.3.5. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações de consórcio nas 

fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.3.6. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do consórcio, 

nos termos do compromisso referido no subitem 3.3.1. 

3.4. Não poderão participar desta licitação:  

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 

3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico, do projeto executivo, ou do termo de referência, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.4.5. Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as que se encontrem 

sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;  

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6. A Parte Específica definirá a permissão de participação de cooperativas no certame. 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. A Parte Específica deste Edital estabelecerá se a fase habilitação sucederá ou antecederá as fases de 

apresentação de propostas e lances de julgamento.  

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  



 

 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, conforme o item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.2 e 8.9.1 deste Edital.  

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:   

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Caso o sistema de compras utilizado no certame não possua as funcionalidades respectivas, as 

declarações indicadas nos itens 4.4 a 4.6 deverão ser encaminhadas juntamente com os documentos de 

habilitação, conforme definido na Parte Específica. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. A Parte Específica deste Edital irá definir eventual exigência de garantia de proposta como requisito 

de pré-habilitação.  

4.17. É vedada ao licitante a identificação da empresa na proposta comercial INICIAL, como por exemplo, 

a colocação do nome ou timbre da empresa, sob pena de desclassificação. Tal vedação se estende aos 

documentos eventualmente anexados durante a inserção da proposta de preços (folders, prospectos, 

declarações, etc.), que não poderão estar identificados, não sendo admitida a veiculação do nome da 

empresa ou de seus representantes, utilização de material  timbrado ou qualquer outro meio que viabilize a 

identificação do licitante. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

indicados no Edital, devendo conter as informações similares à especificação do Termo de Referência .  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



 

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta será estabelecido na Parte Específica deste Edital.   

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, conforme o critério de julgamento indicado na 

Parte Específica. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado na forma definida na Parte Específica deste Edital. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas neste Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 



 

 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será definido 

na Parte Específica deste Edital. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme indicado na Parte 

Específica deste Edital. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 



 

 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   



 

 

6.14.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas na Lei 

n. 14.133/2021; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Piauí; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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licitatório 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo definido na Parte 

Específica, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);  

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

7.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU). 

7.1.5. Cadastro de Impedidos de Contratar com o Serviço Público - TCE-PI. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de tratamento 

favorecido destinado às microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, o Pregoeiro verificará 

se o licitante efetivamente preenche os requisitos legais para usufruir dos benefícios, observadas as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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disposições da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente seus arts. 42 a 49, do art. 4º da Lei nº 

14.133/2021 e dos itens 3.2 e 4.6 deste Edital. 

7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 7.9, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

7.10.1 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou 

com a iniciativa privada;  

7.10.2 Verificação de notas fiscais dos objetos adquiridos pelo proponente. 

 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  



 

 

7.12. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos documentos enviados pelo licitante vencedor, o Pregoeiro 

exigirá apresentação de amostra do item no prazo de 10 (dez) dias corridos.  

7.12.1. A amostra deverá ser encaminhada conforme local, data e horário estabelecidos pelo Pregoeiro. 

7.12.2. A amostra, catálogo, manual ou ficha técnica será submetido à análise comparativa com os 

aspectos técnicos exigidos no Termo de Referência. 

7.12.3. A amostra, em análise, poderá vir a ser total ou parcialmente danificada, sem que isto implique 

qualquer ônus para a Contratante.  

7.12.4. Em até 2 (dois) dias úteis após o prazo de envio da amostra, a Administração remeterá ao 

Pregoeiro relatório, aprovando ou desaprovando o item submetido à análise prévia.  

7.12.5. Em sendo desaprovado o item ofertado pelo licitante vencedor da fase de lances, o Pregoeiro 

deverá notificar o licitante classificado em segundo lugar para, observados os procedimentos dos 

subitens anteriores, também apresentar sua amostra ou ficha técnica do material.  

7.12.6. Os procedimentos dos itens acima deverão ser repetidos até que seja verificada a 

compatibilidade da amostra ou das informações da ficha técnica com as especificações técnicas 

exigidas no Edital.  

7.12.7. A amostra aprovada pela Administração servirá de prova para a rejeição de material entregue 

em desconformidade com o Edital. Não será considerada como parte do material e somente será 

devolvida após o aceite definitivo da totalidade do item contratado.  

7.12.8. A aprovação prévia de item mediante a análise de ficha técnica ou catálogo do fabricante 

durante a realização do pregão eletrônico não obriga a Contratante receber definitivamente o material 

se, por ocasião do aceite definitivo, for constatada desconformidade do material entregue com a 

prescrição editalícia.  

7.12.9. A amostra reprovada somente poderá ser devolvida após exaurida a fase recursal.  

7.12.10. O recolhimento da amostra (aprovada ou rejeitada) por parte do licitante se dará às expensas 

deste, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da comunicação pela Administração 

para sua retirada, sob pena do material ser considerado abandonado. 

 

 

8. DA HABILITAÇÃO 



 

 

8.1. Caso o item 4.16 da Parte Específica deste Edital tenha estabelecido garantia de proposta como 

requisito de pré-habilitação, será verificado o recolhimento da garantia. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

autenticada. 

8.2.1. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser autenticados, 

devendo sua autenticidade ser verificada posteriormente pelo pregoeiro. 

8.2.2. Os documentos a serem apresentados em arquivo PDF deverão ser obtidos a partir de 

digitalização do arquivo original ou da respectiva cópia autenticada. 

8.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

8.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.6.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no cadastro eletrônico 

de fornecedores serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo definido na Parte 

Específica deste Edital.  

8.6.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
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8.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.9.1 da Parte Específica. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento 

8.13 Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes documentos:  

8.13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal (SLU): inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores, observadas as alterações contratuais ou a consolidação vigente; 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

g) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

h) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

i) Os documentos de habilitação jurídica deverão estar acompanhados de todas as alterações 

contratuais ou da respectiva consolidação vigente, quando aplicável, devendo permitir a identificação 

da sede, dos administradores e dos representantes legalmente habil itados a assumir obrigações em 

nome do licitante. O objeto social deverá apresentar compatibilidade com o objeto da licitação, não 

sendo exigida correspondência literal ou identidade específica entre os códigos da Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e os itens licitados, desde que demonstrada a aptidão 

jurídica para o exercício de atividade compatível com o fornecimento pretendido.  

j) No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido 

pelo órgão competente, conforme disposto na Parte Específica deste Edital.  

k) Outros documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, de acordo com a natureza 

do objeto. 

8.13.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

8.13.2.1. A Parte Específica discriminará as exigências de qualificação técnica, podendo exigir 

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente;  

b) Requisitos de capacidade técnico-operacional; 

c) Requisitos de capacidade técnico-profissional. 
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8.13.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.13.2.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.13.2.4. Será admitida, caso exigida a comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, ou de sociedade simples;  

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Para comprovação da boa situação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, na forma do art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, observadas as exceções 

legalmente previstas. 

A avaliação da situação econômico-financeira será realizada mediante os seguintes índices contábeis, 

desde que devidamente justificados na fase preparatória da contratação:  

LG — Liquidez Geral:** superior a 1,00. 

SG — Solvência Geral:** superior a 1,00. 

LC — Liquidez Corrente:** superior a 1,00. 

Os índices serão calculados mediante as seguintes fórmulas: 

LG = (AC + RLP) / (PC + PNC) 

SG = AT / (PC + PNC) 

LC = AC / PC 

 

Onde: 

AC = Ativo Circulante; 

RLP = Realizável a Longo Prazo; 
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PC = Passivo Circulante; 

PNC = Passivo Não Circulante; 

AT = Ativo Total. 

A exigência dos índices deverá observar critérios objetivos, usuais e adequados à avaliação da 

capacidade econômico-financeira necessária ao cumprimento das obrigações contratuais, vedada a 

utilização de parâmetros desproporcionais ou não justificados. 

A comprovação dos índices será realizada mediante declaração assinada por profissional habilitado da 

área contábil, conforme previsto na Parte Específica deste Edital, sem prejuízo da apresentação das 

demonstrações contábeis exigidas. d) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser 

submetidas à apreciação do Conselho Regional de Contabilidade. 

e) A Parte Específica deste Edital definirá se o atendimento dos índices econômicos previstos no item 

8.13.3 deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

g) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

8.13.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste 

certame.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela 

Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa 

quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;  

d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de 

débitos Trabalhistas, ou positiva com efeitos de negativa); 
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e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.13.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.13.4.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.14. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.14.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.14.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.14.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

8.14.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.14.5. A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.14.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm


 

 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.14.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

8.15. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:  

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;  

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;  

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato 

deve ser expressamente registrado em declaração apresentada na qual a licitante indicará qual filial 

executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos 

para a habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;  

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz;  

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos 

documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições pela licitante.  

8.16. A Parte Específica poderá exigir apresentação de atestado de vistoria como documento de 

habilitação, conforme art. 62, § 2º, da Lei n. 14.133/2021. 

8.16.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado através de e-mail ou telefone definidos na Parte Específica deste 

Edital, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.16.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à sessão pública. 

8.16.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar devidamente identificados, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para o ato. 

8.16.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


 

 

encaminhadas à Comissão de Licitação, através dos contatos indicados no item 8.16.1 da Parte 

Específica deste Edital, antes da data fixada para a sessão pública. 

8.16.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

8.16.6.  Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos meios 

definidos na Parte Específica deste Edital. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

indicado na Parte Específica deste Edital. 

11. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Para a contratação do objeto junto ao licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre este 

e a Contratante.  

11.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e todas as 

condições estabelecidas nas suas cláusulas e no edital.  

11.3. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a 

aplicação das penalidades previstas no edital e no instrumento contratual.  

11.4. O fornecedor será convocado para assinar o contrato ou instrumento equivalente, ocasião em que terá 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, para a realização do ato, mediante 

a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

11.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual no prazo 

e nas condições estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
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11.5.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante. 

11.6.1.  A regra do item 11.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

subitem 11.5.1, “a”. 

11.7. As obrigações da contratante e da contratada, os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 

fiscalização, as sanções ao contratado, as condições de pagamento, a vigência do contrato e eventual 

possibilidade de subcontratação encontram-se previstos no Termo de Contrato ou Termo de Referência 

anexos a este Edital. 

11.8. As disposições relativas ao preço e respectivo reajuste encontram-se previstas na minuta de Contrato 

anexa a este Edital. 

11.9. A minuta de Contrato anexa a este Edital definirá eventual prestação de garantia de execução pelo 

licitante vencedor.  

11.10. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços ao presente certame, deverão ainda ser 

observadas as seguintes disposições: 

11.10.1. Após a homologação da licitação, o fornecedor será convocado para assinar a Ata de Registro 

de Preços, contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso, ocasião em que terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

11.10.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade  para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, por meio 

eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 



 

 

11.10.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.10.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 

estabelecidos no subitem 11.10.1, e observado o disposto no item 2.7.2, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, sem prejuízo das sanções ao vencedor que se 

recusar a assinar a ata. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AOS LICITANTES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 

em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

12.1.6. fraudar a licitação; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  



 

 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9 a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se justificar 
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a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 

12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 

12.1.3 e 12.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

12.10.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 12.10 será composta de 2 (dois) ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 

03 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada. 

13.11. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser autenticados, 

devendo sua autenticidade ser verificada posteriormente pelo pregoeiro. 



 

 

13.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços eletrônicos e na sede da 

Contratante, ambos mencionados na Parte Específica deste Edital. 

13.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste 

Edital. 

13.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 

mencionados na Parte Específica deste Edital: 

 

A) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

B) ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO;  

C) ANEXO III – MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

D) ANEXO IV – DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

E) ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS; 

F) ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADAS; 

G) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88; 

 

 

 

PARTE ESPECÍFICA  

 

 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou 

modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui 

contidas prevalecem sobre aquelas. 

 

 

  

 

  

Parte 

Geral 

Definições da Parte Específica 



 

 

1.1 
Sistema Eletrônico utilizado no certame: LICITACAOBGRPI – 

 https://www.licitacaobgrpi.com.br/   

Data de Abertura: dia 22 de outubro de 2026. 

Horário de Abertura: 09:00 hs, horário de Brasília/DF. 

Local: https://www.licitacaobgrpi.com.br/ 

INFORMAÇÕES: Setor de Licitações de Baixa Grande do Ribeiro-PI, situada na Rua 

Uzulina Bezerra, S/Nº, centro; E-mail:cplbgrpi@gmail.com Fone: (89) 98106-5898. 

2.1 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE, ESCOLARES, PEDAGÓGICOS E DE APOIO, 

DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO – PI, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

2.1.1 
(    ) O fornecimento ocorrerá de forma continuada, tendo em vista que visa atender 

necessidade permanente da contratante. 

( X ) O objeto desta licitação consiste na aquisição de bens comuns, mediante 

fornecimento parcelado, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação, observados os quantitativos, as especificações e as condições estabelecidas 

no Termo de Referência. O fornecimento será classificado como não continuado, 

conforme justificativa constante dos documentos da fase preparatória da contratação. 

 

2.2 
( X ) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse.  

(   ) A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens 

que o compõem. 

(  ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, haja vista a 

natureza indivisível do objeto. 



 

 

(    ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, com vistas a 

evitar o prejuízo para o conjunto ou a perda de economia de escala. 

 

2.3 
( X ) Foi estimado o Preço Total de R$ 653.749,70 (seiscentos e cinquenta e três mil, 

setecentos e quarenta e nove reais e setenta centavos), conforme tabela de Preços do 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital, sendo que os preços unitários e globais 

estimados representam os preços máximos que a Administração se dispõe a pagar em 

relação a cada item.  

(  ) Os documentos referentes aos orçamentos, bem como o preço estimado da 

contratação, possuem caráter sigiloso e serão disponibilizados exclusivamente aos 

órgãos de controle interno e externo, conforme o disposto no art. 24 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.3.1. O preço estimado ou o preço máximo aceitável para a contratação será 

tornado público apenas e imediatamente após definido o resultado do julgamento 

das propostas, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 

das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

 

2.4 
( X ) A entrega dos bens ocorrerá de forma parcelada, de acordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

(     ) Não se aplica. 

 

2.5 
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário. 

(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global. 

(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada integral. 

(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime de fornecimento e prestação de 

serviço associado. 

(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime tarefa. 

( X ) Não se aplica 

 

2.7 
( X ) A presente licitação não adotará o Sistema de Registro de Preços. 

(   ) A presente licitação adotará o Sistema de Registro de Preços. 



 

 

 

3.2.1 (  ) O presente certame não é restrito a microempresas e empresas de pequeno porte, 

sendo destinado à ampla concorrência. 

( X ) Para todos os itens, exceto para o item 70, a participação é exclusiva a 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, e às sociedades 

cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, nos termos do art. 48, I, da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.3 (   ) Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no 

subitem 3.3 da Parte Geral deste Edital. 

( X ) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja 

a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame 

justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, 

podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive 

empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido 

no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em 

qualquer limitação quanto a competitividade.  

3.6 (  ) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 

gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou 

rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde 

que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, 

vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

( X ) Não será permitida a participação das cooperativas no certame. 

 

4.1 
 

( X ) A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

(    ) A fase habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances de 

julgamento.  



 

 

 

4.8 
( X ) Considerando que o sistema de compras utilizado no certame não possui as 

funcionalidades respectivas, as declarações indicadas nos itens 4.4 a 4.6 deverão ser 

encaminhadas juntamente com os documentos de habilitação. 

(    ) As declarações indicadas nos itens 4.4 a 4.6 deverão ser assinaladas no campo 

próprio do sistema. 

4.16 (   ) Será exigido o recolhimento de ..... (reais) a título de garantia de proposta. 

4.16.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 

fracassada a licitação. 

4.16.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

a)  caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c)  fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

( X ) Não será exigida garantia de proposta como requisito de pré-habilitação. 

 

5.8 A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

abertura da sessão pública. 

 

6.1 
 

(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 

LOTE (grupo de itens), observadas as condições definidas neste edital e anexos.  

( X  ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 

ITEM, observadas as condições definidas neste edital e anexos 

(  ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO 

GLOBAL. 



 

 

6.6 Os lances deverão ser ofertados individualmente para cada item, considerando o 

critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações, 

unidades de fornecimento, quantitativos e valores máximos aceitáveis estabelecidos 

no Termo de Referência e na Planilha Orçamentária, vedada a apresentação de preços 

superiores aos limites definidos pela Administração na fase de julgamento. 

 

6.9 
( X ) O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta, deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.11 
( X ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que as 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

(   ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

(   ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “fechado e aberto”, em 

que somente poderão participar da etapa aberta os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

6.22.4 
O prazo para o licitante detentor da melhor proposta encaminhar proposta readequada 

ao último lance ofertado, em formato digital, via sistema, é de 02 (duas) horas, 

contadas a partir da solicitação do pregoeiro. 

8.13.1, 

“k” 

(    ) Serão exigidos os seguintes documentos adicionais: 

( X ) Não serão exigidos documentos adicionais. 

 

8.13.2.1, 

“a” 

(  )  A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no (a) 

conselho profissional competente, em plena validade.  

( X  ) Não se aplica ao caso exigência de registro na entidade profissional competente. 

 



 

 

8.13.2.1, 

“b” 

( X ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de complexidade 

tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos  por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso.  

 

(  ) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico operacional. 

 

8.13.2.1, 

“c” 

 

(   ) Quanto à capacitação técnico-profissional, será exigida apresentação de 

profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for 

o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de 

características similares às do objeto licitado, para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou 

ainda, para empresa privada. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 

características mínimas: 

( X ) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico profissional. 

8.13.3, 

“e” 

 

( X ) O atendimento dos índices econômicos previstos no item 8.13.3. deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

(     ) O atendimento dos índices econômicos previstos no item 8.13.3. não necessita 

ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

 

8.16 (   ) Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 

é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 

a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local 

e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 



 

 

( X )  Não se aplica ao caso a realização de vistoria. 

8.16.1 Informações para agendamento de vistoria e dúvidas: cplbgrpi@gmail.com, Fone: 

(89) 98106-5898. 

9.3 
Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao endereço eletrônico 

cplbgrpi@gmail.com ou para o endereço físico Sede da Prefeitura Municipal de Baixa 

Grande do Ribeiro, localizada na Praça Chiquinho Ezequiel, 2222, centro, Baixa 

Grande do Ribeiro-PI, sendo que a resposta será divulgada no sítio 

https://www.licitacaobgrpi.com.br/. 

10.10 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

endereço eletrônico https://www.licitacaobgrpi.com.br/  

13.12 O presente edital poderá ser retirado no(s) seguinte(s) endereço(s) eletrônico(s): 

https://www.licitacaobgrpi.com.br/ e 

https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/.Poderá também ser encontrado na 

sede da Contratante, conforme endereço constante no item 1.1 desta Parte Específica. 

13.14 
Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos mencionados na 

Parte Geral deste edital, os seguintes documentos: 

A) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

B) ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO;  

C) ANEXO III – MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE 

PREÇOS; 

D) ANEXO IV – DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

E) ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

E EQUIPARADAS; 

F) ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS; 

G) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA 

CF/88; 

 

 



 

 

Baixa Grande do Ribeiro-PI, 06 de outubro de 2026.. 

 

 

 

 

JOSÉ LUIS SOUSA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Referência, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, ESCOLARES, 

PEDAGÓGICOS E DE APOIO, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO – PI. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

N ITEM 
CATMA

T 
DESCRIÇÃO UND QTD 

V.UND 
TOTAL PARTICIPAÇÃO 



 

 

1 
AGENDA 

135X192MM 
462268 

AGENDA EXECUTIVA PERMANENTE, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 135 X 
192 MM, CAPA EM MATERIAL 
SINTÉTICO RESISTENTE, 
ACABAMENTO COSTURADO OU 
SIMILAR, MIOLO COM IMPRESSÃO EM 
PAPEL OFFSET DE NO MÍNIMO 63 G/M², 
CONTENDO CALENDÁRIO, 
PLANEJAMENTO ANUAL, DADOS 
PESSOAIS, ÍNDICE TELEFÔNICO E 
PÁGINAS PARA ANOTAÇÕES. COR 
NEUTRA. UNIDADE. 

UND 60 R$ 37,61 R$ 2.256,60 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

2 

ALFINETES 
COM 

CABEÇAS 28 
MM C/50G 

367063 

ALFINETE PARA MAPA, CORPO EM AÇO 
NIQUELADO, CABEÇA PLÁSTICA 
COLORIDA, COMPRIMENTO 
APROXIMADO DE 18 MM, 
ACONDICIONADO EM CAIXA 
CONTENDO APROXIMADAMENTE 50 G. 

CX 60 R$ 5,65 R$ 339,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

3 

ALMOFADA 
PARA 

CARIMBO N° 
3 

379724 

ALMOFADA PARA CARIMBO Nº 03, 
CORPO EM MATERIAL PLÁSTICO 
RESISTENTE, REVESTIMENTO 
INTERNO EM FELTRO OU ESPUMA DE 
ALTA ABSORÇÃO, PRÓPRIA PARA 
TINTA À BASE DE ÁGUA, DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 9 X 15 CM. 

UND 60 R$ 7,80 R$ 468,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

4 

APAGADOR 
PARA 

QUADRO 
ACRILICO 

394528 

APAGADOR PARA QUADRO BRANCO, 
CORPO CONFECCIONADO EM 
MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE, 
BASE EM FELTRO MACIO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, DESTINADO À LIMPEZA 
DE TINTA PARA QUADRO BRANCO, 
COM EMPUNHADURA ANATÔMICA. 

UND 1200 R$ 8,52 
R$ 

10.224,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

5 
APONTADO
R DE FERRO 
2 FUROS 

239186 

APONTADOR LÁPIS MATERIAL: METAL, 
TIPO: ESCOLAR, COR: PRATEADO, 
TAMANHO: MÉDIO, QUANTIDADE 

FUROS: 2, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM DEPÓSITO 

UND 800 R$ 2,19 R$ 1.752,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

6 
ESPIRAL 

TRANSPARE
NTE  

393351 

ESPIRAL ENCADERNAÇÃO MATERIAL: 
PLÁSTICO, DIÂMETRO: 9MM, 
COMPRIMENTO: 350MM, COR: 
INCOLOR, QUANTIDADE FOLHAS: 
50UN, TIPO:MATERIAL, UND 

UND 1000 R$ 0,78 R$ 780,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

7 
BALÕES Nº. 

9 COM 50 
UNIDADES 

602198 

BALÃO PARA FESTA, 
CONFECCIONADO EM BORRACHA 
NATURAL (LÁTEX), LISO, TAMANHO Nº 
9, CORES VARIADAS, EMBALAGEM 
CONTENDO 50 UNIDADES. 

PCT 500 R$ 21,75 
R$ 

10.876,67 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

8 
BALÕES 

VARIADOS  
602196 

BALÃO FESTA MATERIAL: BORRACHA 
NATURAL, LÁTEX, COR: LISO, C/ COR 
VARIADA, TAMANHO: Nº 7, TIPO 
MATERIAL, PACOTE COM 50 UNDADE 

PCT 1500 R$ 14,57 
R$ 

21.855,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

9 
BARBANTE 

NYLON 
299312 

BARBANTE MATERIAL: NÁILON, COR: 
CINZA, DIÂMETRO: 10 MM, ROLO 1 KG 

ROLO 150 R$ 19,86 R$ 2.979,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

10 
BARBANTE 
SISAL 100M 

451744 
BARBANTE MATERIAL: SISAL, COR: 
NATURAL, DIÂMETRO: 3MM, TIPO 
MATERIAL, ROLO 100 M 

ROLO 200 R$ 21,40 R$ 4.280,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

11 

BLOCO DE 
RECADOS 

AUTOADESI
VO 

COLORIDO, 
76 X 76 MM, 
MÍNIMO 50 
FOLHAS 

485590 

BLOCO RECADO MATERIAL: PAPEL, 

LARGURA: 9CM, COMPRIMENTO: 9CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PERSONALIZADO CONFORME 
MODELO DO ÓRGÃO, QUANTIDADE 
FOLHAS: 50UN 

UND 200 R$ 7,18 R$ 1.436,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

12 
BORRACHA 
PONTEIRA  

324375 

BORRACHA APAGADORA ESCRITA 
MATERIAL: BORRACHA, COR: BRANCA, 
TIPO: MACIA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: TIPO PONTEIRA, 
APLICAÇÃO: PARA LÁPIS 

CX 48 R$ 26,68 R$ 1.280,64 EXCLUSIVO 
ME/EPP 

13 
CADERNO 6 
MATERIAS 

  

CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL, 
CONTENDO 06 MATÉRIAS, 
APROXIMADAMENTE 200 FOLHAS, 
FORMATO APROXIMADO DE 200 X 275 
MM, PAPEL OFFSET DE NO MÍNIMO 56 
G/M², CAPA DURA OU CARTÃO 
RESISTENTE COM IMPRESSÃO, 
ESPIRAL METÁLICA. 

UND 1000 R$ 10,72 
R$ 

10.720,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

14 

CADERNO 
DE ARAME 
PEQUENO 

48FLS 
135X200MM 

609180 

CADERNO ESCOLAR, PAPEL OFFSET, 
CAPA FLEXÍVEL EM PAPEL OFFSET, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 135 × 

200 MM, COM 48 FOLHAS. 

UND 1000 R$ 3,72 R$ 3.720,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

15 
CALCULADO
RA DE MESA  

394691 

CALCULADORA ELETRÔNICA DE MESA, 

VISOR DE NO MÍNIMO 12 DÍGITOS, 
ALIMENTAÇÃO POR BATERIA E CÉLULA 
SOLAR, FUNÇÕES BÁSICAS DE 
CÁLCULO, MEMÓRIA, PORCENTAGEM, 
RAIZ QUADRADA, DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO. 

UND 120 R$ 39,88 R$ 4.785,60 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

16 
CANETA 

ESFEROGRÁ
FICA  

628592 

CANETA ESFEROGRÁFICA, CORPO 
PLÁSTICO RESISTENTE, PONTA 
METÁLICA COM ESFERA DE 
TUNGSTÊNIO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, ESCRITA MÉDIA (1,0 
MM), TINTA DE SECAGEM RÁPIDA, 
CORES AZUL, PRETA E VERMELHA, 
RENDIMENTO MÍNIMO DE 1.500 
METROS, TAMPA VENTILADA OU 
SISTEMA EQUIVALENTE DE 
SEGURANÇA, ACONDICIONADA EM 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CX 350 R$ 43,86 
R$ 

15.351,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

17 
CAPA PARA 
ENCADERN

AÇÃO  
400546 

CAPA ENCADERNAÇÃO MATERIAL: 
PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO: 
A4, FORMATO: 210 X 297MM, 
TRANSMITÂNCIA: TRANSPARENTE, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM 
FURO, TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 1000 R$ 0,76 R$ 760,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

18 
CARIMBOS 
AUTOMÁTIC

OS  
433592 

CARIMBO MATERIAL CORPO: 
PLÁSTICO, MATERIAL BASE: 
FOTOPOLIMERO, COMPRIMENTO: 
38MM, LARGURA: 14MM, TIPO: AUTO-
ENTINTADO E AUTOMÁTICO, 
FORMATO: RETANGULAR, TIPO 
MATERIAL, UNIDADE 

UND 30 R$ 42,01 R$ 1.260,30 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

19 

CARIMBOS 
AUTOMATIC

OS (10 X 
27MM) 

320582 

CARIMBO MATERIAL CORPO: 
PLÁSTICO, MATERIAL BASE: 
BORRACHA, COMPRIMENTO: 10MM, 
LARGURA: 27MM, TIPO: AUTO-
ENTINTADO E AUTOMÁTICO, 
FORMATO: RETANGULAR, COR: 
PRETA, SISTEMA GRAVAÇÃO: 
FOTOPOLÍMERO,TIPO MATERIAL, 
UNIDADE 

UND 30 R$ 31,46 R$ 943,80 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

20 

CARIMBOS 
AUTOMATIC

OS (18 X 
47MM) 

383212 

CARIMBO AUTOMÁTICO 
AUTOENTINTADO, FORMATO 
RETANGULAR, ÁREA DE IMPRESSÃO 
DE 18 × 47 MM, CORPO EM PLÁSTICO 
RESISTENTE, BASE EM BORRACHA, 
GRAVAÇÃO EM FOTOPOLÍMERO, TINTA 
NA COR PRETA. 

UND 30 R$ 50,39 R$ 1.511,70 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

21 

CARIMBOS 
AUTOMATIC

OS (22 X 
58MM) 

350400 

CARIMBO MATERIAL CORPO: 

PLÁSTICO, MATERIAL BASE: 
BORRACHA, COMPRIMENTO: 58MM, 
LARGURA: 22MM, TIPO: AUTO-
ENTINTADO, COR: PRETA 

UND 30 R$ 48,79 R$ 1.463,70 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

22 
CARTOLINA 

COMUM 
48X66CM 

340545 

CARTOLINA EM CELULOSE VEGETAL, 
GRAMATURA 180 G/M², DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 50 × 66 CM, COR 
BRANCA OU CORES VARIADAS 
CONFORME NECESSIDADE.  

FOLH
A 

3000 R$ 1,62 R$ 4.860,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

23 
CLIPS PARA 
PAPEL N°4/0 

367973 

CLIPE TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
NIQUELADO, APLICAÇÃO: FIXAR 
PAPÉIS E SIMILARES, TAMANHO: 4/0, 
MATERIAL: AÇO CARBONO, FORMATO: 
PARALELO, TIPO MATERIAL, CAIXA 50 
UNIDADE 

CX 500 R$ 5,31 R$ 2.655,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

24 
CLIPS PARA 
PAPEL N°6/0 

298737 

CLIPE TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
NIQUELADO, TAMANHO: 6, MATERIAL: 
AÇO INOX, TIPO MATERIAL, CAIXA COM 
50 UNIDADE 

CX 150 R$ 6,94 R$ 1.041,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

25 

CLIPS PARA 
PAPEL Nº 

2/0 C/ 50 
UNID 

463460 

CLIPE PARA PAPEL, TAMANHO Nº 2/0, 
CONFECCIONADO EM ARAME DE AÇO 
GALVANIZADO, FORMATO PARALELO, 

DESTINADO À FIXAÇÃO DE PAPÉIS E 
DOCUMENTOS. EMBALAGEM 
CONTENDO 50 UNIDADES 

CX 500 R$ 4,13 R$ 2.065,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

26 
COLA 

BASTÃO 8G 
435043 

COLA EM BASTÃO, COR BRANCA, 
ATÓXICA, PESO LÍQUIDO DE 8 G, 
INDICADA PARA COLAGEM DE PAPEL, 

CARTOLINA E MATERIAIS SIMILARES 

UND 500 R$ 3,61 R$ 1.805,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

27 
COLA 

BRANCA 
900ML 

390028 

COLA COMPOSIÇÃO: POLIVINIL 
ACETATO PVA, COR: BRANCA, 
APLICAÇÃO: ESCOLAR, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
LAVÁVEL E ATÓXICA, TIPO: PASTOSA, 
TIPO MATERIAL, FRASCO 900 ML 

UND 300 R$ 31,19 R$ 9.357,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

28 
COLA 

BRANCA 
90G 

390028 

COLA COMPOSIÇÃO: POLIVINIL 
ACETATO PVA, COR: BRANCA, 
APLICAÇÃO: ESCOLAR, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
LAVÁVEL E ATÓXICA, TIPO: PASTOSA, 
TIPO MATERIAL, FRASCO 90 G 

UND 500 R$ 3,32 R$ 1.660,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

29 

COLA 
COLORIDA 4 

POTES DE 
23 G CADA 

  

CONJUNTO DE COLA COLORIDA 
CONTENDO 4 FRASCOS DE 
APROXIMADAMENTE 23 G CADA, 
CORES VARIADAS, ATÓXICA, LAVÁVEL, 
INDICADA PARA TRABALHOS 
ESCOLARES E ARTESANATO 

CX 300 R$ 5,63 R$ 1.689,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

30 
COLA DE 
ISOPOR 1 

KG 
449827 

COLA PARA ISOPOR, LÍQUIDA, À BASE 
DE RESINA SINTÉTICA, INCOLOR, 
INDICADA PARA COLAGEM DE ISOPOR 
E MATERIAIS SIMILARES, 
ACONDICIONADA EM FRASCO 
CONTENDO 1 KG. 

UND 300 R$ 45,69 
R$ 

13.707,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

31 
COLA DE 
SILICONE  

629031 

COLA DE SILICONE LÍQUIDA, INCOLOR, 
SECAGEM RÁPIDA, INDICADA PARA 

PAPEL, EVA, TECIDO, MADEIRA, 
ISOPOR E MATERIAIS SIMILARES, 
FRASCO COM NO MÍNIMO 100 ML. 

UND 100 R$ 9,03 R$ 903,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

32 

COLA 
GLITTER 
CAIXA COM 
4 POTE DE 
14G CADA 

485234 

COLA GLITTER, ATÓXICA, LAVÁVEL, 
CORES VARIADAS, CAIXA CONTENDO 4 
FRASCOS DE APROXIMADAMENTE 14 
G CADA, INDICADA PARA TRABALHOS 
ESCOLARES E ARTESANATO. 

CX 300 R$ 8,87 R$ 2.661,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

33 

COLA 
INSTANTÂN
EA À BASE 

DE 
CIANOACRIL

ATO, 
APROXIMAD
AMENTE 20 

G. 

354895 

COLA INSTANTÂNEA, À BASE DE 
CIANOACRILATO, SECAGEM RÁPIDA, 
TRANSPARENTE APÓS SECAGEM, 
EMBALAGEM CONTENDO 
APROXIMADAMENTE 20 G. 

UND 100 R$ 9,53 R$ 953,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

34 
COLA PARA 
ISOPOR 90G 

449827 

COLA PARA ISOPOR, LÍQUIDA, À BASE 
DE RESINA SINTÉTICA, INCOLOR, 
INDICADA PARA COLAGEM DE ISOPOR 
E MATERIAIS SIMILARES, 
ACONDICIONADA EM FRASCO 
CONTENDO 90 G. 

UND 500 R$ 8,27 R$ 4.135,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

35 

COLCHONET
E 1.80 X 90 X 

5 CM D28 
ACADEMIA / 

ESCOLA 

356290 

COLCHONETE MATERIAL: ESPUMA, 
DENSIDADE: 28, COMPRIMENTO: 
1,80M, LARGURA: 0,90M, ESPESSURA: 
5CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
IMPERMEÁVEL 

UND 200 R$ 73,53 
R$ 

14.706,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

36 
CORRETIVO 

LIQUIDO  
319267 

CORRETIVO LÍQUIDO MATERIAL: BASE 
D'ÁGUA, PIGMENTOS BRANCOS E 
RESINA SINTÉTICA, APRESENTAÇÃO: 
FRASCO, APLICAÇÃO: PAPEL COMUM, 
VOLUME: 20ML, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ATÓXICO E LAVÁVEL, 
TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 500 R$ 2,82 R$ 1.410,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

37 
ELÁSTICO 
AMARELO 

324135 

CINTA ELÁSTICA MATERIAL: LÁTEX, 
FORMA: CIRCULAR, TAMANHO: 18, 
COR: AMARELA, TIPO MATERIAL, 
PACOTE COM 100 UNIDADE 

PCT 100 R$ 6,18 R$ 618,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

38 
ENVELOPE 
310X410MM 

480909 

ENVELOPE MATERIAL: KRAFT, 
MODELO: SACOLA SANFONADO, 
TAMANHO (C X L): 310 X 410MM, COR: 
NATURAL, GRAMATURA: 100G/M2, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ABA 
PARA FECHAMENTO COM DOBRA, 
TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 500 R$ 0,92 R$ 460,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

39 
ENVELOPE 
A4 220X330 

MM 
  

ENVELOPE CONFECCIONADO EM 
PAPEL OFFSET OU KRAFT BRANCO DE 

ALTA QUALIDADE, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 220 × 330 MM, 
COMPATÍVEL COM DOCUMENTOS NO 
FORMATO A4 (210 × 297 MM) SEM 
NECESSIDADE DE DOBRA. 
GRAMATURA MÍNIMA DE 75 G/M² 
(PREFERENCIALMENTE ENTRE 75 E 90 
G/M²), COM ABA PARA FECHAMENTO, 
PODENDO SER GOMADA (COLA) OU 
AUTOADESIVA. ACABAMENTO 
RESISTENTE, ADEQUADO PARA 
ACONDICIONAMENTO, TRANSPORTE E 
ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS, 
CORRESPONDÊNCIAS E MATERIAIS 
ADMINISTRATIVOS. 

UND 1500 R$ 0,87 R$ 1.305,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

40 

ENVELOPE 
CONVITE 

114X162MM 
C/ 100 UND 

486500 

ENVELOPE MATERIAL: 
APERGAMINHADO, MODELO: OFÍCIO, 
TAMANHO (C X L): 114 X 162MM, COR: 
BRANCO, GRAMATURA: 90G/M2, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
IMPRESSÃO PERSONALIZADA 

CX 30 R$ 35,93 R$ 1.077,90 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

41 
ENVELOPE 

OFICIO  
626114 

ENVELOPE CONFECCIONADO EM 
PAPEL KRAFT OURO OU PAPEL 
BRANCO, DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE 114 X 229 MM (FORMATO OFÍCIO), 
GRAMATURA MÍNIMA DE 75 G/M², 
INDICADO PARA ACONDICIONAMENTO 

DE DOCUMENTOS. 

UND 1000 R$ 1,28 R$ 1.280,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

42 
ESTILETE 
ESTREITO 

471415 

ESTILETE TIPO: ESTREITO, 
ESPESSURA: 9MM, MATERIAL CORPO: 
POLIPROPILENO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LÂMINA DE AÇO 
CARBONO, TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 100 R$ 3,03 R$ 303,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

43 
ESTILETE 
LONGO 

411449 

 ESTILETE TIPO: LARGO, ESPESSURA: 
 18MM, MATERIAL CORPO: 
 EMBORRACHADO, CARACTERÍSTICAS 
 ADICIONAIS: TRAVA BLOQUEIO DE 
 CORTE,TIPO MATERIAL,UNIDADE 

UND 100 R$ 5,54 R$ 554,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

44 EVA 473345 

PAPEL EMBORRACHADO MATERIAL: 
BORRACHA EVA, COMPRIMENTO: 
60CM, LARGURA: 40CM, PADRÃO: LISO, 
COR: VARIADA, TIPO MATERIAL, FOLHA 

UND 5000 R$ 3,70 
R$ 

18.500,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

45 
EXTRATOR 

DE 
GRAMPOS  

292448 

EXTRATOR GRAMPO MATERIAL: AÇO 
 INOXIDÁVEL, TIPO: ESPÁTULA, 
 TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
CROMADO, 
 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
150X15 
 MM, TAMANHO: 26/6,TIPO MATERIAL, 
UNIDADE 

UND 48 R$ 3,25 R$ 156,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

46 
FELTRO 

LISO 
468998 

FELTRO MATERIAL: FELTRO, 
COMPRIMENTO: 1M, LARGURA: 1,40M, 
COR: VARIADA 

MT 250 R$ 20,63 R$ 5.157,50 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

47 FITA DUREX  283177 

FITA ADESIVA MATERIAL: CELOFANE 
TRANSPARENTE, TIPO: MONOFACE, 
LARGURA: 12MM, COMPRIMENTO: 33M, 
COR: INCOLOR, TIPO MATERIAL, 
UNIDADE 

UND 1000 R$ 4,33 R$ 4.330,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

48 
FITA 

GOMADA  
463261 

FITA ADESIVA MATERIAL: ACETATO, 

TIPO: 
 MONOFACE, LARGURA: 45MM, 
 COMPRIMENTO: 45M, COR: MARROM, 
 APLICAÇÃO: EMPACOTAMENTO, TIPO 
MATERIAL, UNIDADE 

UND 500 R$ 20,26 
R$ 

10.130,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

49 
FITA 

TRANSPARE
NTE 

617019 

FITA ADESIVA MATERIAL: ACETATO 
 CELULOSE, TIPO: AUTO-ADESIVA, 
 LARGURA: 12MM, COMPRIMENTO: 

10M, 
 COR: TRANSPARENTE, MATERIAL, 
UNIDADE 

UND 500 R$ 1,71 R$ 855,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

50 

FITILHO 
0,5X50 

METROS 
CORES 

SORTIDAS 

412098 

FITILHO PARA EMBALAGEM, 

CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO, TIPO FINO, CORES 
VARIADAS, LARGURA APROXIMADA DE 
0,5 CM (5 MM), ROLO COM 50 METROS 
DE COMPRIMENTO 

ROLO 80 R$ 4,62 R$ 369,60 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

51 

FOLHA DE 
BORRACHA 

EVA 
PERSONALI

ZADA  

262746 

FOLHA DE EVA, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 40 X 60 CM, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5 MM, 
CORES VARIADAS, PODENDO SER LISA 
OU DECORADA. 

UND 1000 R$ 8,52 R$ 8.520,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

52 
GRAMPEAD
OR DE MESA 

GRANDE  
406729 

GRAMPEADOR TRATAMENTO 
SUPERFICIAL: PINTADO, MATERIAL: 
METAL, TIPO: MESA, CAPACIDADE: 
100FL, TAMANHO GRAMPO: 23/6, 23/8, 
23/10, E 23/13,TIPO MATERIAL, 
UNIDADE 

UND 24 R$ 89,87 R$ 2.156,88 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

53 
GRAMPEAD
OR DE MESA 

MÉDIO  
485627 

GRAMPEADOR TRATAMENTO 
SUPERFICIAL: PINTURA 
ELETROSTÁTICA, MATERIAL: METAL, 
TIPO: MESA, CAPACIDADE: 20FL, 
TAMANHO GRAMPO: 24/6 E 26/6, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PINTURA EPÓXI, UNIDADE 

UND 50 R$ 30,68 R$ 1.534,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

54 
GRAMPO 

26/6 C/5.000 
UND 

425226 

GRAMPO GRAMPEADOR MATERIAL: 
METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
GALVANIZADO/COBREADO, TAMANHO: 
26/6, USO: GRAMPEADOR DE 
MESA,TIPO MATERIAL,CAIXA 5000 UND 

CX 200 R$ 10,96 R$ 2.191,33 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

55 
GRAMPO 
PLÁSTICO  

328305 

GRAMPO TRILHO ENCADERNADOR 
MATERIAL: PLÁSTICO, COMPRIMENTO: 
195MM, TIPO: LINGUETA, APLICAÇÃO: 
DOCUMENTOS, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: CAPACIDADE 300 
FOLHAS, TIPO MATERIAL, PACOTE 50 
UNIDADE 

PCT 100 R$ 22,53 R$ 2.253,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

56 
GRAMPOS 

26/6 
425226 

GRAMPO GRAMPEADOR MATERIAL: 
METAL, TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
GALVANIZADO/COBREADO, TAMANHO: 
26/6, USO: GRAMPEADOR DE 
MESACAIXA 10000 UN 

CX 300 R$ 4,45 R$ 1.335,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

57 
ISOPOR 
PLACA 
20MM 

262541 

PLACA ISOLANTE TIPO: COMUM, TIPO 
MIOLO: ISOPOR, COMPRIMENTO: 
100CM, LARGURA: 50CM, ESPESSURA: 
20MM, TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 200 R$ 10,25 R$ 2.049,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

58 
ISOPOR 

PLACA 25 
MM 

422780 

PLACA DE ISOPOR (EPS), DIMENSÕES 
DE 100 CM × 50 CM, ESPESSURA DE 2,5 
CM (25 MM), COR BRANCA, PARA USO 
EM ATIVIDADES ESCOLARES, 
ARTESANAIS E DECORATIVAS, 
UNIDADE. 

UND 280 R$ 14,89 R$ 4.169,20 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

59 

LAPIS DE 
COR COM 12 
UNIDADES 
GRANDE 

263333 

LÁPIS DE COR, CORPO EM MADEIRA, 
TAMANHO GRANDE, CORES 
DIVERSAS, CAIXA CONTENDO 12 
UNIDADES. 

CX 800 R$ 6,70 R$ 5.360,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

60 

LAPIS DE 
COR COM 12 
UNIDADES 
PEQUENO 

284632 

LÁPIS DE COR, CORPO EM MADEIRA, 
TAMANHO PEQUENO, CORES 
DIVERSAS, CAIXA CONTENDO 12 
UNIDADES. 

CX 1000 R$ 6,11 R$ 6.110,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

61 
LÁPIS 

GRAFITE 
N°02 

405822 

LÁPIS GRAFITE Nº 2, CORPO DE 
MADEIRA REFLORESTADA OU 
MATERIAL EQUIVALENTE, FORMATO 
SEXTAVADO OU REDONDO, CAIXA 
CONTENDO 144 UNIDADES. 

CX 200 R$ 55,35 
R$ 

11.070,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

62 
LIVRO ATA 

100 FLS 
483474 

LIVRO ATA MATERIAL: PAPEL OFSETE, 
QUANTIDADE FOLHAS: 100UN, 
GRAMATURA: 63G/M2, COMPRIMENTO: 
300MM, LARGURA: 210MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
FOLHAS PAUTADAS SEM MARGEM, 
CAPA DURA, TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 20 R$ 18,57 R$ 371,40 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

63 
LIVRO ATA 

200 FLLS 
463253 

LIVRO ATA MATERIAL: PAPEL CARTÃO, 
 QUANTIDADE FOLHAS: 200UN, 
 COMPRIMENTO: 330MM, LARGURA: 
 220MM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
 ATA COM FOLHAS NUMERADAS,TIPO 
MATERIAL,UNIDADE 

UND 20 R$ 24,44 R$ 488,80 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

64 
LIVRO DE 

PONTO 100 
FLS 

411608 

LIVRO DE PONTO QUANTIDADE 
FOLHAS: 
 100, TIPO CAPA: DURA, COR CAPA: 
 PRETA, COMPRIMENTO: 320MM, 
 LARGURA: 220MM, MATERIAL: PAPEL 
 ALCALINO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
 FOLHAS PAUTADAS E NUMERADAS, 31 
 PAUTAS POR PÁGINA, GRAMATURA: 
 63G/M2,TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 50 R$ 32,64 R$ 1.632,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

65 
LIVRO DE 

PROTOCOL
O  

359650 

LIVRO PROTOCOLO QUANTIDADE 
FOLHAS: 100UN, COMPRIMENTO: 
220MM, LARGURA: 165MM, TIPO CAPA: 
DURA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
FOLHAS PAUTADAS E NUMERADAS 
SEQUENCIALMENTE FRENTE, 
MATERIAL CAPA: PAPELÃO 
PRENSADO, GRAMATURA FOLHAS: 
63G/M2, MATERIAL FOLHAS: PAPEL 
OFF-SET 

UND 10 R$ 16,46 R$ 164,60 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

66 
MASSA DE 

MODELAR C/ 
06 CORES 

413508 

MASSA DE MODELAR, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA À BASE DE CERA, ATÓXICA, 
CORES VARIADAS, CONTENDO 6 
UNIDADES (CORES), SEM MOLDES. 

CX 1000 R$ 2,49 R$ 2.490,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

67 
MASSA DE 

MODELAR C/ 
12 CORES 

430354 

MASSA DE MODELAR, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA À BASE DE CERA, ATÓXICA, 
CORES VARIADAS, APRESENTAÇÃO 
EM 12 POTES, CONTENDO 12 CORES, 
SEM MOLDES. 

CX 1000 R$ 4,31 R$ 4.310,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

68 
MOLHA 
DEDO  

386807 

MOLHA-DEDOS MATERIAL BASE: 
PLÁSTICO, MATERIAL TAMPA: 
PLÁSTICO, MATERIAL CARGA: CREME 
ATÓXICO, VALIDADE CARGA: 1 ANO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NÃO 
CONTÉM GLICERINA E NÃO MANCHA, 
COMPOSIÇÃO: ÁCIDO GRAXO, 
GLICÓIES E ESSÊNCIAS, TIPO 
MATERIAL, LATA 12 G 

UND  10 R$ 3,30 R$ 33,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

69 
NOVELO DE 

LÃ 40G 
615134 

NOVELO DE LÃ PARA ARTESANATO, 
CORES DIVERSAS, PESO 
APROXIMADO DE 40 G, COMPOSIÇÃO 
CONFORME FABRICANTE, INDICADO 
PARA TRABALHOS MANUAIS E 

ESCOLARES. 

UND 300 R$ 7,87 R$ 2.361,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

70 
PAPEL 

BRANCO A4 
461828 

PAPEL A4 BRANCO, PARA IMPRESSÃO 
E ESCRITA, DIMENSÕES 210 X 297 MM, 
GRAMATURA MÍNIMA DE 75 G/M², COR 
BRANCA, ALVURA SUPERIOR, 
COMPATÍVEL COM IMPRESSORAS A 
LASER, JATO DE TINTA E 
COPIADORAS, ACONDICIONADO EM 
RESMA CONTENDO 500 FOLHAS 

RM 4000 R$ 33,61 
R$ 

134.420,00 

AMPLA 
CONCORRÊNCI

A 

71 
PAPEL 

CANSON A4 
609350 

PAPEL CANSON BRANCO, FORMATO 
A4 (210 X 297 MM), GRAMATURA 
MÍNIMA DE 300 G/M², INDICADO PARA 
DESENHO ARTÍSTICO E TRABALHOS 
ESCOLARES. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: FOLHA (FL). 

PCT 200 R$ 29,27 R$ 5.854,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

72 
PAPEL 

CARTÃO A4 
304781 

PAPEL CARTÃO TAMANHO A4, 
GRAMATURA MÍNIMA DE 180 G/M², 
CORES VARIADAS, PACOTE 
CONTENDO 50 FOLHAS. 

PCT 50 R$ 14,06 R$ 703,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

73 
PAPEL 

COLOR SET  
429466 

PAPEL COLOR SET COR: VARIADA, 
COMPRIMENTO: 66CM, LARGURA: 
48CM, GRAMATURA: 110G/M2,TIPO 
MATERIAL, FOLHA 

UND 800 R$ 2,26 R$ 1.808,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

74 
PAPEL COM 

PAUTA 
233652 

PAPEL ALMAÇO PAUTADO, TAMANHO 
DUPLO A4, COM PAUTA E MARGEM, 
COR BRANCA, GRAMATURA MÍNIMA DE 
56 G/M², ACONDICIONADO EM PACOTE 
COM 400 FOLHAS. 

PCT 1500 R$ 48,43 
R$ 

72.645,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

75 
PAPEL 

CREPOM  
386085 

PAPEL CREPOM MATERIAL: CELULOSE 
VEGETAL, GRAMATURA: 18G/M2, 
COMPRIMENTO: 2M, LARGURA: 48CM, 
COR: AZUL, TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 1000 R$ 1,69 R$ 1.690,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

76 

PAPEL 
ECOLÓGICO 

A4, 
DIMENSÕES 

210X297, 
COM 

75G/M2, 

RESMA 500 
FLS 

  

PAPEL ECOLÓGICO PARA IMPRESSÃO 
E ESCRITA, FORMATO A4 (210 × 297 
MM), GRAMATURA DE 75 G/M², COR 
NATURAL, PRODUZIDO COM MATÉRIA-
PRIMA DE ORIGEM SUSTENTÁVEL OU 
RECICLADA, ACONDICIONADO EM 

RESMA COM 500 FOLHAS. 

RM 800 R$ 35,88 
R$ 

28.704,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

77 
PAPEL 

FOTOGRÁFI
CO  

451897 

PAPEL FOTOGRÁFICO TIPO: GLOSSY 
BRILHANTE, LARGURA: 210MM, 
COMPRIMENTO: 297MM, GRAMATURA: 
180G/M2, COMPATIBILIDADE: 
IMPRESSORA JATO DE TINTA / LASER, 
TIPO MATERIAL, 50 FOLHAS 

PCT 100 R$ 31,84 R$ 3.184,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

78 
PAPEL 

FOTOGRÁFI
CO ADESIVO 

379051 

PAPEL FOTOGRÁFICO TIPO: 
BRILHANTE, LARGURA: 210MM, 
COMPRIMENTO: 297MM, USO: 
FOTOGRAFIA, GRAMATURA: 200G/M2, 
TIPO MATERIAL, 200 FOLHAS 

PCT 50 R$ 32,71 R$ 1.635,50 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

79 
PAPEL 

MADEIRA 
66X96CM 

452770 

PAPEL KRAFT, CONFECCIONADO EM 

CELULOSE VEGETAL, COR NATURAL, 
GRAMATURA MÍNIMA DE 80 G/M², 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 66 × 96 
CM (660 × 960 MM). 

UND 1000 R$ 1,54 R$ 1.540,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

80 
PAPEL 
OFICIO  

461859 

PAPEL PARA IMPRESSÃO FORMATADO 
TIPO: 
SULFITE/APERGAMINHADO/OFÍCIO, 
TAMANHO (C X L): 330 X 216MM, 
GRAMATURA: 75G/M2, COR: BRANCO 

RM 300 R$ 35,37 
R$ 

10.612,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

81 

PAPEL 
PARA 

CERTIFICAD
O (COR 

BRANCA) 
180G A4 

210X297MM 

264919 

PAPEL PARA CERTIFICADO, COR 
BRANCA, FORMATO A4 (210 X 297 MM), 
GRAMATURA MÍNIMA DE 180 G/M², 
ACABAMENTO LISO, ALTA ALVURA, 
COMPATÍVEL COM IMPRESSORAS 
LASER E JATO DE TINTA, PACOTE 
CONFORME ESPECIFICAÇÃO DO 
EDITAL. 

PCT 500 22,63 
R$ 

11.315,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

82 
PAPEL 
SEDA 

48X60CM 
440467 

PAPEL SEDA, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 48 X 60 CM, 
GRAMATURA UNIFORME, CORES 
VARIADAS, INDICADO PARA 
DECORAÇÃO, EMBALAGENS E 
TRABALHOS ARTESANAIS. 

UND 500 R$ 0,52 R$ 260,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

83 

PASTA 
ARQUIVO 
MORTO 
OFICIO 

POLIDELO 

  

CAIXA ARQUIVO MORTO 
DESMONTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO OU PAPELÃO RÍGIDO 
DE ALTA RESISTÊNCIA (CONFORME A 
NECESSIDADE DO ÓRGÃO), PARA 
DOCUMENTOS FORMATO OFÍCIO, COM 
VISOR PARA IDENTIFICAÇÃO E 
ENCAIXE REFORÇADO 

UND 300 R$ 9,72 R$ 2.916,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

84 PASTA AZ 625648 

 PASTA ARQUIVO MATERIAL: PAPELÃO 
PRENSADO C/ REVESTIMENTO 
POLIPROPILENO, TIPO: A Z, LARGURA: 
 280MM, ALTURA: 340MM, LOMBADA: 
60MM, COR: PRETA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
BOLSA 

 PLÁSTICA TRANSPARENTE NA 
LOMBADA C/ETIQUETA, APLICAÇÃO: 
ARMAZENAR DOCUMENTOS E 
 IMPRESSOS,TIPO MATERIAL UNIDADE 

UND 100 R$ 17,72 R$ 1.772,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

85 
PASTA COM 
ELÁSTICO 

FINA 
422389 

PASTA ARQUIVO MATERIAL: PLÁSTICO 
CORRUGADO FLEXÍVEL, TIPO: ABAS E 
ELÁSTICO, LARGURA: 335MM, ALTURA: 
235MM, LOMBADA: 2CM, TAMANHO: A4, 
TIPO MATERIAL, UNIDADE 

UND 1000 R$ 3,34 R$ 3.340,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

86 

PASTA 
PLÁSTICA 
EM L PP 
0.12A4 

CRISTAL 

283063 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL: PLÁSTICO 
(POLIPROPILENO - PP), TIPO: L, 
ESPESSURA: 0,12 MM, TAMANHO: A4 
(230 X 335 MM), COR: CRISTAL 
(INCOLOR). 

UND 300 R$ 2,21 R$ 663,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

87 
PASTA 

POLIONDA 
20 MM 

  

PASTA POLIONDA, ESPESSURA 

APROXIMADA DE 20 MM, FECHAMENTO 
POR ELÁSTICO, TAMANHO OFÍCIO OU 
A4. 

UND 400 R$ 4,82 R$ 1.928,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

88 
PASTA 

POLIONDA 
40 MM 

  

PASTA POLIONDA, ESPESSURA 
APROXIMADA DE 40 MM, FECHAMENTO 
POR ELÁSTICO, TAMANHO OFÍCIO OU 
A4. 

UND 400 R$ 5,94 R$ 2.376,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

89 

PASTA 
SANFONAD

A 32 
DIVISÓRIAS  

  

PASTA SANFONADA, CONFECCIONADA 
EM POLIPROPILENO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, COM 32 DIVISÓRIAS, 
TAMANHO OFÍCIO OU A4, 
FECHAMENTO POR ELÁSTICO, COM 
VISOR E ETIQUETAS PARA 
IDENTIFICAÇÃO, UNIDADE. 

UND 20 R$ 43,15 R$ 863,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

90 

PASTA 
SANFONAD
A PLÁSTICA 

PORTA 
CHEQUE 12 
DIVISÓRIAS 

613284 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL: 
POLIPROPILENO, TIPO: SANFONADA, 
TAMANHO: 330 X 240 MM, COR: 
CRISTAL (INCOLOR), COM 12 
DIVISÓRIAS, FECHAMENTO COM 
ELÁSTICO. 

UND 50 R$ 23,67 R$ 1.183,50 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

91 
PASTA 

SUSPENSA 
335472 

PASTA SUSPENSA MARMORIZADA, 
CONFECCIONADA EM CARTÃO 
MARMORIZADO PLASTIFICADO OU 
EQUIVALENTE, COM HASTE METÁLICA 
OU PLÁSTICA, VISOR E ETIQUETA 
PARA IDENTIFICAÇÃO. 

UND 2000 R$ 4,40 R$ 8.800,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

92 
PERFURADO
R DE PAPEL 

GRANDE  
361789 

PERFURADOR PAPEL MATERIAL: AÇO, 
TIPO: MESA, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL: PINTADO, CAPACIDADE 
PERFURAÇÃO: 35FL, 
FUNCIONAMENTO: MANUAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
FUROS REDONDOS COM 
MARGINADOR, TIPO MATERIAL, 
UNIDADE 

UND 10 R$ 38,10 R$ 381,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

93 
PINCEL 

ATÔMICO  
435050 

PINCEL ATÔMICO MATERIAL: 
PLÁSTICO RECICLADO, TIPO PONTA: 
FELTRO, TIPO CARGA: DESCARTÁVEL, 
COR TINTA: PRETA, TIPO 
MATERIAL,UNIDADE 

UND 200 R$ 5,78 R$ 1.156,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

94 
PINCEL 
MARCA 
TEXTO 

477113 

CANETA MARCA-TEXTO MATERIAL: 
PLÁSTICO,TIPO PONTA: CHANFRADA, 
COR: FLUORESCENTE AMARELA, TIPO: 
BASE ÁGUA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SECAGEM RÁPIDATIPO 
MATERIAL, UNIDADE 

UND 100 R$ 3,12 R$ 312,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

95 

PINCEL 
MARCADOR 

PARA 
QUADRO 
ACRÍLICO 

447945 

PINCEL PARA QUADRO BRANCO, 
CORPO EM PLÁSTICO, PONTA DE 
FELTRO, ESPESSURA APROXIMADA DE 
2,5 MM, CARGA DESCARTÁVEL, CORES 
VARIADAS (PRETO, AZUL, VERMELHO 
E VERDE), TAMPA ANTIASFIXIANTE. 

UND 1200 R$ 5,70 R$ 6.840,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

96 
PINCEL 

PARA TINTA 
GUACHE 

485778 

PINCEL PARA ARTE PLÁSTICA, 
INDICADO PARA TINTA GUACHE, 
CERDAS NATURAIS, CABO LONGO, 
FORMATO CHATO, TAMANHO Nº 16. 

UND 350 R$ 5,52 R$ 1.932,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

97 
PISTOLA 

PARA COLA 
QUENTE 

614153 

PISTOLA APLICADORA DE COLA 
QUENTE, POTÊNCIA DE 147 W, VAZÃO 
DE 10 KG/H, TEMPERATURA DE 
TRABALHO DE 205 °C, INDICADA PARA 
APLICAÇÃO DE ADESIVO 
TERMOPLÁSTICO. 

UND 70 R$ 30,67 R$ 2.146,90 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

98 

PISTOLA 
PARA COLA 

QUENTE 
PEQUENO 

614153 

PISTOLA APLICADORA DE COLA 
QUENTE, DE PEQUENO PORTE, PARA 
BASTÃO FINO DE 7,5 MM, POTÊNCIA 
APROXIMADA DE 10 A 20 W, 
ALIMENTAÇÃO 127 V OU BIVOLT, BICO 
METÁLICO COM PROTEÇÃO TÉRMICA, 
INDICADA PARA TRABALHOS 
ARTESANAIS E ESCOLARES. 

UND 50 R$ 21,96 R$ 1.098,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

99 
PRANCHETA 

ACRÍLICA 
34X26CM 

312914 

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL: 

ACRÍLICO, DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE 340 X 235 MM, ESPESSURA DE 3 MM, 
COR FUMÊ, COM PRENDEDOR 
PLÁSTICO, BORDAS ARREDONDADAS 
E LATERAIS REFORÇADAS. 

UND 50 R$ 20,36 R$ 1.018,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

100 
PRANCHETA 

MADEIRA  
413335 

PRANCHETA PORTÁTIL MATERIAL: 
MADEIRA, COMPRIMENTO: 350MM, 
LARGURA: 250MM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM PEGADOR 
METÁLICO, TIPO MADEIRA, UNIDADE 

UND 50 R$ 6,22 R$ 311,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

101 

PRENDEDO
R DE PAPEL 

32 MM 
CAPACIDAD

E 98 
FOLHAS CX 
COM 12 UND 

243790 

PRENDEDOR DE PAPEL, MATERIAL: 
METAL, TIPO MOLA (BINDER CLIP), 
LARGURA DE 32 MM, CAPACIDADE 
PARA ATÉ 98 FOLHAS, 
ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 
UNIDADES. 

CX 24 R$ 10,15 R$ 243,60 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

102 

PRENDEDO
R DE PAPEL 

51MM 
CAPACIDAD

E 150 
FOLHAS CX 
COM 12 UND 

267600 

PRENDEDOR DE PAPEL, MATERIAL: 
METAL, TIPO MOLA (BINDER CLIP), 
LARGURA DE 51 MM, CAPACIDADE 
PARA ATÉ 150 FOLHAS, 
ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 
UNIDADES. 

CX 24 R$ 15,87 R$ 380,88 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

103 

PRODUTO 

PARA 
LIMPAR 

QUADRO DE 
ACRÍLICO 

349920 

SOLUÇÃO LIMPADORA PARA QUADRO 
BRANCO/ACRÍLICO, AÇÃO 
INSTANTÂNEA, ASPECTO FÍSICO 
LÍQUIDO, APLICAÇÃO EM QUADRO 
BRANCO, APRESENTAÇÃO EM SPRAY, 
FRASCO COM 60 ML. 

UND 30 R$ 15,74 R$ 472,20 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

104 

QUADRO 
BRANCO 

ACRÍLICO 1 
X 0,70 

METROS 

485620 

QUADRO BRANCO, SUPERFÍCIE LISA 
PARA ESCRITA COM MARCADOR 
APAGÁVEL, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 1,00 X 0,70 M, 
MOLDURA EM ALUMÍNIO ANODIZADO, 
PORTA-PINCEL, FIXAÇÃO EM PAREDE, 

ACOMPANHA KIT DE INSTALAÇÃO. 

UND 30 R$ 110,02 R$ 3.300,60 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

105 

QUADRO 
BRANCO 

ACRÍLICO 2 
X 1,2 

METROS 

238809 

QUADRO BRANCO PARA ESCRITA COM 
MARCADOR APAGÁVEL, SUPERFÍCIE 
EM FÓRMICA BRANCA BRILHANTE, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 2,00 X 
1,20 M, MOLDURA EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO, FIXAÇÃO EM PAREDE, 
COM CANALETA PARA SUPORTE DE 
PINCÉIS E APAGADOR. 

UND 30 R$ 278,89 R$ 8.366,70 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

106 

QUADRO 
BRANCO 

ACRÍLICO 3 
X 1,2 

METROS 

  

QUADRO BRANCO PARA ESCRITA COM 
MARCADOR APAGÁVEL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 3,00 M × 1,20 M, 
COM SUPERFÍCIE LISA EM LAMINADO 
MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO 
(FÓRMICA) OU MATERIAL 
EQUIVALENTE DE ALTA RESISTÊNCIA, 
PRÓPRIA PARA ESCRITA E 
APAGAMENTO A SECO, SEM DEIXAR 
MANCHAS OU RESÍDUOS. MOLDURA 
CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO, COM CANTONEIRAS 
PLÁSTICAS DE ACABAMENTO. 
ACOMPANHA PORTA-PINCEL (CALHA) 
EM ALUMÍNIO E KIT COMPLETO PARA 
FIXAÇÃO EM PAREDE (PARAFUSOS E 
BUCHAS). PRODUTO RESISTENTE AO 
USO CONTÍNUO, DE FÁCIL LIMPEZA, 
INDICADO PARA AMBIENTES 

ESCOLARES, ADMINISTRATIVOS E 
CORPORATIVOS. 

UND 30 R$ 255,85 R$ 7.675,50 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

107 
REABASTEC

EDOR 

P/PINCEL  

  

REABASTECEDOR PARA PINCEL DE 
QUADRO BRANCO, TINTA À BASE DE 
ÁLCOOL, CORES VARIADAS, FRASCO 
COM APROXIMADAMENTE 20 ML. 

UND 2000 R$ 6,65 
R$ 

13.300,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

108 

REABASTEC
EDOR 

QUADRO P/ 
PINCEL 

QUADRO DE 
ACRÍLICO 

397049 

REFIL DE TINTA PARA RECARGA DE 
PINCEL PARA QUADRO BRANCO, 
CORES VARIADAS (PRETA, AZUL, 
VERMELHA E VERDE), À BASE DE 
ÁLCOOL, SECAGEM RÁPIDA, FÁCIL 
APAGABILIDADE, FRASCO DE 20 A 40 
ML COM BICO DOSADOR. 

UND 100 R$ 12,91 R$ 1.291,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

109 

REFIL DE 
COLA 

QUENTE 
FINO 

7,5X30CM 

379312 

BASTÃO DE COLA QUENTE, 
COMPOSIÇÃO À BASE DE SILICONE, 
PARA USO EM PISTOLA APLICADORA, 
DIÂMETRO DE 7,5 MM, COMPRIMENTO 
DE 30 CM, TRANSPARENTE. 

UND 2000 R$ 1,80 R$ 3.600,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

110 

REFIL DE 
COLA 

QUENTE 
GROSO 
11X30CM 

284808 

BASTÃO DE COLA QUENTE, 
COMPOSIÇÃO À BASE DE SILICONE, 
PARA USO EM PISTOLA APLICADORA, 
DIÂMETRO DE 11 MM, COMPRIMENTO 
DE 30 CM, TRANSPARENTE. 

UND 2000 R$ 2,88 R$ 5.760,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

111 
RÉGUA 

PLÁSTICA 
DE 30 CM 

269112 

RÉGUA ESCRITÓRIO MATERIAL: 
PLÁSTICO, COMPRIMENTO: 30CM, 
GRADUAÇÃO: CENTÍMETRO, TIPO 
MATERIAL: FLEXÍVEL, TIPO MATERIAL, 
UNIDADE 

UND 200 R$ 1,19 R$ 238,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

112 
TAPETE 

EDUCATIVO 
1X1 MT 

621944 

TATAME EM EVA, PLACA MEDINDO 1,00 

X 1,00 M, ESPESSURA DE 10 MM, 
ENCAIXE TIPO QUEBRA-CABEÇA, KIT 
COM 12 PLACAS E BORDAS DE 
ACABAMENTO. 

UND 50 R$ 100,97 R$ 5.048,50 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

113 
TESOURA 

DE PICOTAR 
20CM 

  

TESOURA DE PICOTAR, LÂMINAS EM 
AÇO INOXIDÁVEL OU AÇO CARBONO, 
CABO ANATÔMICO EM PLÁSTICO 
RESISTENTE, COMPRIMENTO 
APROXIMADO DE 20 CM. 

UND 30 R$ 13,52 R$ 405,60 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

114 
TESOURA 
ESCOLAR 

SEM PONTA 
278333 

TESOURA ESCOLAR, LÂMINAS EM AÇO 
INOXIDÁVEL, CABO ANATÔMICO EM 
PLÁSTICO, COMPRIMENTO 
APROXIMADO DE 11 CM, SEM PONTA, 
INDICADA PARA USO ESCOLAR. 

UND 700 R$ 4,29 R$ 3.003,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

115 

TESOURA 
PARA USO 

GERAL 
20CM 

483880 

TESOURA PARA USO GERAL, 
COMPRIMENTO APROXIMADO DE 20 
CM, LÂMINA EM AÇO INOXIDÁVEL OU 
AÇO CARBONO DE BOA RESISTÊNCIA, 
CABO EM MATERIAL PLÁSTICO/PP, 
COM FORMATO ERGONÔMICO, 
ADEQUADA PARA CORTE DE PAPEL, 
CARTOLINA, TECIDO E MATERIAIS 
SIMILARES, UNIDADE. 

UND 100 R$ 24,06 R$ 2.406,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

116 

TINTA 
GUACHE 
COM CX 

COM 06 UM 

607301 

TINTA GUACHE, COMPOSIÇÃO À BASE 
DE RESINA VINÍLICA, ÁGUA, 
PIGMENTOS, CARGAS E 
CONSERVANTES, CORES DIVERSAS, 
APLICAÇÃO EM PAPEL, CARTÃO E 
CARTOLINA, ACONDICIONADA EM 
CAIXA COM 06 FRASCOS. 

CX 600 R$ 4,33 R$ 2.598,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 



 

 

117 

TINTA PARA 
CARIMBO 
DE 37ML 

NAS CORES 
PRETA E 

AZUL 

416510 

TINTA PARA REENTINTAMENTO DE 
ALMOFADAS E CARIMBOS, À BASE DE 
ÁGUA, DE SECAGEM RÁPIDA, COM 

ALTO PODER DE PIGMENTAÇÃO E 
EXCELENTE RENDIMENTO. INDICADA 
PARA USO EM ALMOFADAS DE 
CARIMBO DE FELTRO OU ESPUMA, 
PROPORCIONANDO IMPRESSÕES 
NÍTIDAS, UNIFORMES E DE LONGA 
DURABILIDADE. ACONDICIONADA EM 
FRASCO PLÁSTICO COM BICO 
APLICADOR, CONTENDO 37 ML, NAS 
CORES PRETA E AZUL, CONFORME 
NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRODUTO NÃO TÓXICO, DE FÁCIL 
APLICAÇÃO, RESISTENTE AO 
DESBOTAMENTO E COMPATÍVEL COM 
ALMOFADAS PARA CARIMBOS DE USO 
ADMINISTRATIVO. 

UND 50 R$ 5,96 R$ 298,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

118 
TINTA 
SPRAY  

326440 

TINTA SPRAY À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, DE SECAGEM RÁPIDA, 
INDICADA PARA PINTURA E 
ACABAMENTO EM SUPERFÍCIES COMO 
METAL, MADEIRA, PAPEL, PAPELÃO, 
CERÂMICA E SIMILARES, DISPONÍVEL 
EM CORES VARIADAS, APLICAÇÃO 
POR JATO DIRETO, FRASCO 
AEROSSOL COM VOLUME 
APROXIMADO DE 400 ML. 

UND 200 R$ 13,10 R$ 2.620,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

119 TNT TECIDO  469173 
TNT GRAMATURA: 40G/M2, COR: 
VARIADA, LARGURA: 1,40M 

MT 3000 R$ 4,33 
R$ 

12.990,00 
EXCLUSIVO 

ME/EPP 

3. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o fornecimento parcelado de materiais de 

expediente, escolares, pedagógicos e de apoio, indispensáveis ao funcionamento regular da Secretaria 

Municipal de Educação de Baixa Grande do Ribeiro – PI e ao desenvolvimento das atividades 

administrativas e pedagógicas da rede municipal de ensino. 

Os materiais constantes da planilha orçamentária compreendem itens destinados às rotinas administrativas, 

organização e arquivamento de documentos, impressão, escrita, atividades escolares, pedagógicas, 

artísticas e demais ações desenvolvidas no âmbito da educação municipal.  

A adoção do fornecimento parcelado mostra-se adequada em razão da natureza dos materiais e da 

necessidade de atendimento conforme a demanda da Administração, possibilitando que as entregas sejam 



 

 

realizadas de acordo com as necessidades efetivas da Secretaria Municipal de Educação, evitando 

aquisições e armazenamento desnecessários e contribuindo para uma gestão mais eficiente dos recursos 

públicos. 

Dessa forma, a contratação visa garantir a continuidade e a adequada execução dos serviços administrativos 

e educacionais, assegurando a disponibilidade dos materiais necessários ao atendimento das demandas da 

Secretaria Municipal de Educação e das unidades da rede municipal de ensino. 

4. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Pregão. 

5. PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias úteis a partir da emissão da ordem de fornecimento, 

solicitada Secretaria Municipal de Educação. 

Os objetos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação de BAIXA GRANDE DO RIBEIRO - PI, no local e horário que a mesma demandar. 

O prazo de validade do produto deverá ser de no mínimo 75% do prazo validade de fábrica para 

cada item no momento da entrega. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da data estabelecida no 

instrumento contratual, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

O fornecimento dos materiais ocorrerá de forma parcelada, mediante solicitações da Secretaria 

Municipal de Educação, respeitados os quantitativos contratados e as condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

Eventual prorrogação do prazo contratual somente será admitida nas hipóteses legalmente cabíveis, 

mediante justificativa formal e observância do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, quando aplicável, sem 

prejuízo das demais disposições legais pertinentes. 

7. DO PAGAMENTO 



 

 

O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 

documento fiscal correspondente. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. 

A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo dos bens e 

em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das 

seguintes informações: 

a) Indicação do número do CONTRATO; 

b) Indicação do objeto do CONTRATO; 

c) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, 

INSS, IRRF e outros), se houver; 

d) Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal. 

A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de 

retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e 

suas alterações posteriores. Cabe à CONTRATADA o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. 

As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa condição 

no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem -se à 

retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus 

à CONTRATANTE 

Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível atraso no pagamento 

na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de 

preços ou compensação financeira: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal;  

c) Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  



 

 

O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou 

contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o direito de 

efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A projeção da despesa para atender a esta licitação está programada em dotação orçamentaria 

próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente: ICMS – FPM – PDDE – FUNDEB 

– FME – RECURSOS FEDERAIS – QSE E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO. 

9. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

A fiscalização ficará a cargo de servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 



 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 § 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise 

jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de 

competência exclusiva de secretário municipal. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 



 

 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 

o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 

158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar 



 

 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

Baixa Grande do Ribeiro-PI, 06 de outubro de 2026. 

RITA RODRIGUES DO SANTOS GOMES 

Secretária Municipal de Educação 



 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 – PMBGR/PI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 – PMBGR/PI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025 – PMBGR/PI 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025, 

QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO 

PIAUÍ E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº 

XXXXXXXXXXX. 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, 

ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Chiquinho Ezequiel, 

s/nº – Centro, Baixa Grande do Ribeiro (PI), inscrita no CNPJ sob o nº 25.140.579/0001-19, neste ato 

representada pela Secretária Municipal de Educação, a Srª. Rita Rodrigues do Santos Gomes, brasileira, 

inscrita no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXX, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr(a). 

XXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no 

Processo nº XXX/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2025, realizado pela Prefeitura 

Municipal de Baixa Grande do Ribeiro-PI, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação e seus anexos; 

1.2.3.  A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de XXXXXXXX, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/2021. 



 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 



 

 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;  

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedit ivas 

indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   



 

 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  



 

 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 



 

 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital 

de licitação;  

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 



 

 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  



 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 

d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

d.2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 



 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).  

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



 

 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.4. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no orçamento do Município deste exercício, na seguinte dotação: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves, Estado do Piauí para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  

Baixa Grande do Ribeiro – PI, XX de XXXXXXX de 2025. 



 

 

 

RITA RODRIGUES DO SANTOS GOMES 

Secretaria Municipal de Educação 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ Nº XXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- ___________________________________ CPF: _____________________ 

2- ___________________________________ CPF: _____________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 



 

 

 

 

AO PREGOEIRO da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20 – PROCESSO Nº 

**/20   

Fornecedor: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: Bairro: 

CEP: Cidade: Estado: 

Telefone: E-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 

 

 

 

Lote 

/item 

 

Qtde. 

 

Unid. 

 

Especificações 
Marca/ 

Modelo 

Preço Unitário 

R$ 
Preço 

Total 

R$ 

01 
      

 

 

Valor Total e final por extenso do Item: R$(. ........................................................ ) 

 

 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

ASSINALE: 

 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os 

documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

 

Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos 



 

 

transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

XXXXX ..... de........de 20   . 

  

 

Nome  da empresa 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 

 

 



 

 
 

ANEXO IV 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Pregão nº    /20XX 

 

 

 

 

A empresa   , CNPJ n.º  , 

sediada na   (endereçocompleto), representada

 pelo(a)  Sr.(a) 

  , R.G. nº , C.P.F nº , D E C L A R A, sob 

as penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos 

no instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal, 

inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 
 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 



 

 
 

ANEXO V 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

Pregão nº   /20XX 

 

A empresa   , CNPJ 

nº  , sediada na   (endereço

 completo), representada pelo(a)  Sr.(a) 

  , R.G. nº , C.P.F nº , D E C L A R 

A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de 

habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, realizado 

pela Prefeitura Municipal, exceptuando-se a eventual aplicação do permissivo 

estabelecido no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularidade fiscal, 

inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 
 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 



 

 
 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E EQUIPARADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

Pregão nº   /20XX 

 

A empresa   , CNPJ 

nº  , sediada na   (endereço

 completo), representada pelo(a)  Sr.(a) 

  , R.G. nº , C.P.F nº , D E C L A R 

A, sob as penas da Lei, que . se enquadra como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam 

ao seu desenquadramento desta situação. 

 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 
 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 



 

 
 

ANEXO VII 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CF/88 

 

 

 

Pregão nº  /20XX 

 

 

A   empresa , CNPJ   nº ,   representada 

pelo(a) Sr(a)   , R.G. nº , CPF nº , 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/20221, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de  

aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 

7º da Constituição Federal. 

 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 

 

(nome e assinatura do representante legal) 


	NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

